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SELIC. Devida a atualização monetária, a partir da data de
protocolização do pedido de ressarcimento, com a utilização da taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC,
acumulada mensalmente, até o mês anterior ao pagamento e de 1%
no mês do pagamento.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

pela FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, Por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os

Conselheiros Antonio Carlos Atulim, Josefa Maria Coelho Marques, Antonio Bezerra

Neto e Henrique Pinheiro Torres que deram provimento ao recurso.

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE

MARIA TE SA MARTÍNEZ LOPEZ
RELATOR.

FORMALIZADO EM: 3 O JAN 2007
Participaram ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: GILENO GURJÁO
BARRETO (Substituto convocado), DALTON CÉSAR CORDEIRO DE MIRANDA,
ADRIENE MARIA DE MIRANDA e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR. Ausente o
Conselheiro GUSTAVO VIEIRA DE MELO MONTEIRO.
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Recurso n. 2	: 203-129453
Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL
Interessada : KUALA S/A ( NOVA DENOMINAÇÃO SOCIAL DA EMPRESA ARTEX S/A)

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, por seu procurador, com fundamento no art. 32,
inciso I, do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes do Ministério da
Fazenda, aprovado pela Portaria n' 55, de 12/03/98, contra decisão majoritária
consubstanciada em acórdão da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes interpõe recurso especial a esta Segunda Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais. Inconformada, pois, com a decisão que deu provimento quanto à
possibilidade de atualização do crédito com base na taxa SELIC, sob o principal
fundamento de inexistência de previsão legal e conseqüente contrariedade à lei.

A ementa do Acórdão recorrido, na matéria da qual houve recurso, é a
destacadas em negrito, a seguir reproduzida:

Ementa: IPI — CRÉDITOS BÁSICOS. SALDO CREDOR.
ATUALIZAÇA0 MONETÁRIA. É vedada a atualização de créditos
meramente escriturais por absoluta falta de previsão legal (precedentes
jurisprudenciais). Entretanto, devido a atualização monetária, a partir
da data de protocolização do pedido de ressarcimento, com a
utilização da taxa referencial do Sistema Especial e Liquidação e
de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, até o mês anterior
ao pagamento e de 1% no mês do pagamento. Recurso provido
em parte.

O apelo especial, uma vez preenchidos os requisitos de
admissibilidade, foi recebido pelo despacho n' 203-012 da presidência daquela
Segunda Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes.

A interessada foi devidamente cientificada do Recurso Especial,
optando por apresentar contra-razões ao recurso interposto (fls. 416/422) pela Fazenda
Nacional. Pede para que seja não conhecido o recurso interposto e se conhecido seja
julgado improcedente. Cita jurisprudência da CSRF que alega ser em seu favor.

É o Relatório.
- 2 -

74



Processo n.2 :13971.001163/99-41
Acórdão n2	: CSRF/02-02.466

VOTO

Conselheira MARIA TERESA MARTNEZ LÓPEZ, Relatora.

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional ao

amparo do art. 32, inciso I, da Portaria MF n. 55/98, Anexo II, contra decisão

consubstanciada no Acórdão n 2 203-10352, de 10/08/2005.

O ceme da questão diz respeito a uma única matéria: à respectiva

atualização monetária pela Taxa SELIC, a partir da protocolização do pedido de

ressarcimento. A recorrente, Fazenda Nacional, pretende seja revisto e reformado o

acórdão recorrido.

É importante registrar que o acórdão recorrido, no meu entender

acertadamente, deu provimento parcial para permitir a atualização a partir da data de

protocolização do respectivo pedido e o do efetivo ressarcimento. A um, na parte

negada do acórdão, por existir Jurisprudência cristalina de que o crédito escriturai não

deve ser sujeito à atualização, na linha genérica desenvolvida pelo i. Procurador da

Fazenda Nacional; e a dois, porque a partir do pedido administrativo de ressarcimento

de determinada importância, passa a ser a referida importância, uma dívida.

Como dívida, ressalva-se um outro aspecto importante. A demora

própria do andamento fiscal, e a correspondente defasagem monetária do crédito, não

podem ser carregadas como ônus do contribuinte, sob pena de ficar comprometido,

pelo menos em parte, o valor ressarcido, que se busca preservar.

Cabe asseverar que não se discute se correção monetária é mera

recomposição do poder aquisitivo da moeda, fato este constatado pela jurisprudência

dos Tribunais Superiores, a exemplo dos seguintes julgados: RE n 2 93.415/RS, RE n2

89383-7/RJ, RE n2 77.803/RS. a- 3 -
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Também, não cabe aqui questionar, por que inexistente no recurso
interposto, o por quê da escolha da taxa SELIC. Penso que a sua aplicação vai de
encontro ao adotado na legislação, nos pedidos de restituição, compensação e
cobrança de créditos da União.

Por esses motivos, a exemplo do ocorrido na cobrança, restituição ou
compensação dos tributos e contribuições federais é que entendo que a escolha da
taxa SELIC reflete a melhor opção. Devida assim a atualização monetária, a partir da
data de protocolização do pedido de ressarcimento, com a utilização da taxa referencial
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente,
até o mês anterior ao pagamento e de 1% no mês do pagamento.

Conclusão

Em face ao acima exposto, nego provimento ao recurso interposto pela
Fazenda Nacional.

Sala das Sessões - DF, em 16 de outubro de 2006.

gemise --
MARIA TERESA 

f
ARTINEZ LOPEZ
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